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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5467/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 73/2026
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente o art. 6º, inciso XXIII, e demais dispositivos aplicáveis.

 1. SECRETARIA DEMANDANTE
Secretaria Municipal de Administração

 1.1 Da Unidade Requisitante
A presente contratação destina-se ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de Muitos Capões/RS, unidade responsável pela coordenação das atividades administrativas, pela comunicação institucional e pela divulgação dos atos oficiais da Administração Pública Municipal.
A demanda decorre da necessidade permanente de assegurar a publicidade dos atos administrativos, a transparência da gestão pública e o acesso da população às informações de interesse coletivo, observando os princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021.

 2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de atos oficiais e divulgação institucional em jornal impresso regional, com fornecimento de exemplares físicos, destinados ao atendimento das necessidades da Administração Municipal, pelo período de 12 (doze) meses, mediante contratação direta por dispensa de licitação, observadas todas as condições, especificações técnicas e exigências estabelecidas neste instrumento.
A contratação compreende a publicação de atos administrativos, avisos, editais, comunicados, campanhas institucionais, matérias de interesse público e demais conteúdos encaminhados pela Administração Municipal, garantindo ampla divulgação junto à população por meio de periódico impresso de circulação regional.

 3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade administrativa de garantir a adequada divulgação dos atos oficiais, campanhas, comunicados, ações governamentais e demais informações de interesse público promovidas pela Administração Municipal, por meio de veículo de comunicação impresso de circulação regional, com fornecimento de exemplares físicos ao Município.
A ampla divulgação dos atos administrativos constitui instrumento indispensável para assegurar a transparência da gestão pública, fortalecer a publicidade dos atos oficiais, ampliar o acesso da população às informações de interesse coletivo e possibilitar o efetivo exercício do controle social, em conformidade com os princípios constitucionais da publicidade, da eficiência e da transparência administrativa.
A contratação contempla, ainda, o fornecimento de exemplares físicos das edições publicadas, permitindo ao Município manter arquivo documental das publicações realizadas, comprovar a execução contratual, subsidiar processos administrativos, auditorias, inspeções, prestações de contas e demais atividades inerentes à gestão pública.
Considerando que a Administração Municipal necessita realizar divulgações institucionais e publicações oficiais de forma contínua durante o exercício, faz-se necessária a contratação de empresa especializada que disponha de veículo de comunicação impresso de circulação regional, apto a conferir ampla divulgação às matérias encaminhadas pelo Município, garantindo regularidade, qualidade e eficiência na prestação dos serviços.
A ausência da presente contratação poderá comprometer a divulgação tempestiva dos atos administrativos e das ações institucionais, reduzindo o alcance das informações destinadas à população, prejudicando a transparência da gestão pública e dificultando o cumprimento do dever legal de publicidade dos atos administrativos.

A contratação será realizada mediante dispensa de licitação, observadas as hipóteses legais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante demonstração da vantajosidade da contratação, da compatibilidade dos preços praticados no mercado e do atendimento aos requisitos legais pertinentes.
A presente demanda encontra-se plenamente alinhada ao interesse público e à necessidade administrativa, observando os princípios que regem as contratações públicas previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, economicidade, segregação de funções, motivação e desenvolvimento nacional sustentável.

 4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação possui fundamento no Estudo Técnico Preliminar – ETP e no Documento de Formalização da Demanda – DFD, elaborados em conformidade com o disposto no art. 6º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
O Estudo Técnico Preliminar demonstrou a necessidade da contratação, a adequação da solução escolhida e sua compatibilidade com o interesse público, concluindo que a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de atos oficiais e divulgação institucional em jornal impresso regional constitui a alternativa mais eficiente para atender às demandas da Administração Municipal.
A contratação direta, mediante dispensa de licitação, revela-se juridicamente possível, desde que atendidos todos os pressupostos legais, especialmente quanto à justificativa da necessidade, à pesquisa de preços, à demonstração da vantajosidade, à disponibilidade orçamentária e aos demais requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

 5. SOLUÇÃO DEFINIDA NO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
A solução definida no Estudo Técnico Preliminar consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de atos oficiais e divulgação institucional em jornal impresso regional, com fornecimento de exemplares físicos, destinados à divulgação das ações governamentais, atos administrativos, campanhas institucionais, avisos e demais informações de interesse público da Administração Municipal.
A solução contempla a execução continuada dos serviços durante o período de 12 (doze) meses, garantindo regularidade na divulgação institucional, manutenção da transparência administrativa, fortalecimento do controle social e atendimento às necessidades permanentes da Administração Pública Municipal.
Após análise das alternativas existentes, concluiu-se que a contratação pretendida representa a solução mais adequada sob os aspectos técnico, operacional e econômico, proporcionando maior eficiência na comunicação institucional e assegurando a continuidade da prestação dos serviços.

 6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica compatível com o objeto, demonstrando aptidão para a prestação dos serviços de publicação em jornal impresso de circulação regional, observando padrões de qualidade gráfica e editorial compatíveis com as necessidades da Administração Pública.
O periódico deverá possuir circulação regional regular, comprovada e suficiente para assegurar ampla divulgação dos atos oficiais e das publicações institucionais do Município, permitindo que as informações alcancem efetivamente a população.
As publicações deverão observar rigorosamente o conteúdo encaminhado pela Administração Municipal, respeitando prazos, formatação, qualidade de impressão e demais especificações definidas neste Termo de Referência.
A contratada deverá fornecer, sem custos adicionais, no mínimo quarenta exemplares físicos de cada edição publicada, destinados ao arquivo institucional, fiscalização contratual, comprovação da execução dos serviços e atendimento das necessidades administrativas do Município.
Durante toda a execução contratual, a empresa deverá manter sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos serviços prestados e pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas.
Além disso, deverão ser observados os seguintes requisitos mínimos:

a) atendimento às normas técnicas aplicáveis ao objeto;
b) comprovação de capacidade técnica compatível com a execução dos serviços;
c) manutenção das condições de habilitação durante toda a vigência contratual;
d) observância dos padrões de qualidade exigidos pela Administração;
e) execução dos serviços conforme as solicitações da Secretaria Demandante.

 7. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	ITEM 1 - JORNAL REGIONAL

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	1
	Prestação de serviço de divulgação institucional em jornal impresso regional, incluindo publicação de matérias, avisos, atos administrativos, campanhas e ações institucionais do Município, em espaço mínimo correspondente a 03 (três) colunas por 17 (dezessete) centímetros de altura por edição, observando o padrão editorial do periódico, com realização de, no mínimo, 04 (quatro) publicações mensais e disponibilização de, no mínimo, 40 (quarenta) exemplares físicos de cada edição ao Município, sem custos adicionais.
	mês
	12




 8. SIGILO DO ORÇAMENTO ESTIMADO
O orçamento estimado da presente contratação terá caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, por estar devidamente justificado no processo administrativo, visando preservar a competitividade da contratação e evitar que o conhecimento prévio do valor estimado influencie a formulação das propostas pelos potenciais interessados.
O sigilo restringe-se exclusivamente aos valores estimados da contratação, permanecendo integralmente divulgados os quantitativos, as especificações técnicas, as condições de execução, os critérios de julgamento e todas as demais informações indispensáveis para a elaboração das propostas pelos licitantes ou fornecedores convidados.
O orçamento estimado integrará os autos do processo administrativo em documento próprio, permanecendo acessível às autoridades competentes e aos órgãos de controle interno e externo, não prevalecendo o sigilo perante tais órgãos, em conformidade com o inciso I do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021.
A adoção do orçamento sigiloso não afasta o dever da Administração de demonstrar a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado, tampouco dispensa a realização de pesquisa de preços na forma estabelecida pelo art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, documentação que permanecerá juntada aos autos do processo administrativo para fins de controle e fiscalização.

 9. ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
Nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, o orçamento estimado da presente contratação possui caráter sigiloso, encontrando-se devidamente justificado nos autos do processo administrativo.
A divulgação dos valores estimados poderá comprometer a competitividade da contratação, influenciando a formulação das propostas pelos fornecedores e reduzindo a possibilidade de obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
O orçamento estimado foi elaborado previamente pela Administração e integra os autos do processo em documento específico, permanecendo acessível à autoridade competente, aos agentes responsáveis pela condução do procedimento e aos órgãos de controle interno e externo, conforme disposto no inciso I do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021.
O caráter sigiloso do orçamento não impede a ampla divulgação das especificações técnicas, quantitativos, condições de execução, critérios de julgamento e demais informações indispensáveis para a elaboração das propostas.

 10. PESQUISA DE PREÇOS
A estimativa do valor da contratação foi elaborada em observância ao art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, utilizando metodologia compatível com as características do objeto e apta a demonstrar a compatibilidade dos preços praticados no mercado.
Para formação do orçamento estimado foram utilizados, cumulativamente, os seguintes parâmetros:

I – consulta ao Painel de Preços Públicos (Fonte de Preços), mediante levantamento de contratações públicas compatíveis com o objeto;

II – pesquisa direta com fornecedores do ramo, estabelecidos na região, aptos à execução dos serviços pretendidos.

A Administração procedeu à análise crítica das informações obtidas, considerando as especificidades do objeto, as condições de execução contratual, a abrangência regional do periódico, a periodicidade das publicações e as demais características da contratação.
O orçamento estimado resultante da pesquisa de preços permanecerá juntado aos autos do processo administrativo em documento próprio, preservado o seu caráter sigiloso até o momento legalmente adequado.

 11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 02 – Poder Executivo
Unidade Orçamentária: 02.02 – Gabinete da Prefeitura Municipal
Unidade Executora: 02.02.01 – Gabinete do Prefeito
Função: 04 – Administração
Subfunção: 131 – Comunicação Social
Programa: 0300 – Administração Governamental
Projeto/Atividade: 2109 – Divulgação Institucional
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Ficha: 033

A contratação possui adequação orçamentária e financeira, observando as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), da Lei Orçamentária Anual e demais normas aplicáveis.

 12. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato ou da emissão da Ordem de Serviço, conforme definido no instrumento contratual.
Durante toda a vigência contratual, as publicações serão realizadas de acordo com as demandas da Administração Municipal, observando os quantitativos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência e as solicitações encaminhadas pela Secretaria Demandante.
A eventual prorrogação contratual observará os requisitos e limites previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração e mantidas as condições que justificaram a contratação.

 13. LOCAL DE EXECUÇÃO E ENTREGA
Os serviços serão executados mediante publicações em jornal impresso de circulação regional, conforme solicitações encaminhadas pela Administração Municipal.
Os exemplares físicos deverão ser entregues na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Muitos Capões, localizada na Rua Dorval Antunes Pereira, nº 950, Bairro Centro, Muitos Capões/RS, durante o horário normal de expediente, ao servidor designado para o recebimento.
A entrega dos exemplares deverá ocorrer em perfeitas condições de conservação e em quantidade compatível com as obrigações assumidas pela contratada.

 14. RECEBIMENTO DO OBJETO
O recebimento dos serviços ocorrerá mediante conferência das publicações efetivamente realizadas e dos exemplares físicos entregues pela contratada.
O fiscal do contrato verificará a conformidade dos serviços com as especificações constantes deste Termo de Referência, podendo rejeitar, no todo ou em parte, publicações ou entregas que não atendam às exigências contratuais.

Constatada qualquer irregularidade, a contratada será formalmente notificada para promover a correção ou substituição necessária, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
O recebimento definitivo ocorrerá somente após a certificação da regular execução contratual pelo fiscal designado.

 15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato.
Para fins de pagamento, a contratada deverá manter todas as condições de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidas durante a contratação.
Constatada qualquer irregularidade na documentação fiscal ou na execução dos serviços, o prazo para pagamento ficará suspenso até sua completa regularização.
O pagamento somente será realizado após a verificação da efetiva prestação dos serviços contratados, não gerando direito ao recebimento por serviços executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência.

 16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo das demais previstas na legislação e no instrumento contratual:

I – executar os serviços em conformidade com este Termo de Referência, a proposta apresentada e o contrato;
II – indicar representante ou preposto para acompanhar a execução contratual;
III – responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do contrato;
IV – manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas;

V – observar as normas técnicas e legais aplicáveis à execução dos serviços;
VI – corrigir, às suas expensas, quaisquer falhas, defeitos ou irregularidades verificadas na execução do objeto;
VII – responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão na execução contratual;
VIII – fornecer os exemplares físicos nas quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
IX – cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para publicação das matérias encaminhadas pela Administração.

 17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Compete ao Município:

I – fornecer todas as informações necessárias à adequada execução dos serviços;
II – encaminhar tempestivamente os materiais destinados à publicação;
III – acompanhar e fiscalizar a execução contratual por meio de servidor formalmente designado;
IV – atestar a execução dos serviços quando constatada sua conformidade;
V – efetuar o pagamento na forma e nos prazos estabelecidos;
VI – comunicar formalmente quaisquer irregularidades verificadas durante a execução do contrato;
VII – aplicar as sanções administrativas cabíveis nos casos de descumprimento contratual.

 18. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A contratação será realizada por dispensa de licitação, observadas as hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
O fornecedor será selecionado pelo critério de menor preço global, considerando tratar-se de objeto único, de execução continuada e indivisível, cuja contratação integral por um único fornecedor proporciona maior eficiência administrativa, melhor gerenciamento contratual e maior economicidade.

A escolha do contratado será precedida da verificação da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira, bem como da demonstração da compatibilidade do preço ofertado com os valores praticados no mercado, observadas as exigências da Lei nº 14.133/2021.

 19. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela autoridade competente, nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar a execução contratual, verificar o cumprimento das obrigações assumidas, atestar a execução dos serviços, registrar ocorrências, solicitar providências corretivas quando necessárias e comunicar à Administração quaisquer irregularidades constatadas.

Fica designada como Fiscal do Contrato a servidora:
Deise Godinho de Oliveira

Compete ao Fiscal do Contrato, dentre outras atribuições previstas na legislação:
I – acompanhar a execução dos serviços durante toda a vigência contratual;
II – verificar a conformidade das publicações realizadas e dos exemplares físicos entregues;
III – registrar em documento próprio todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual;
IV – solicitar à contratada a correção de falhas ou irregularidades constatadas;
V – atestar as Notas Fiscais para fins de pagamento, após certificada a regular execução dos serviços;
VI – comunicar imediatamente à autoridade competente qualquer situação que possa comprometer a execução do contrato.

A Administração poderá designar gestor do contrato e fiscais substitutos, caso necessário, mediante ato administrativo específico.


 20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como pelo descumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato, a contratada ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração:
I – advertência;
II – multa, nos percentuais estabelecidos no instrumento contratual;
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos previstos em lei.

A aplicação das penalidades observará a natureza e a gravidade da infração, os prejuízos causados à Administração, a reincidência, a boa-fé do contratado e os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

 21. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos arts. 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa técnica e autorização da autoridade competente.
A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao objeto contratado, observados os limites estabelecidos pela legislação vigente.
Toda alteração contratual será formalizada mediante termo aditivo ou apostilamento, conforme a natureza da modificação realizada.

 22. EXTINÇÃO DO CONTRATO
O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos casos de:

I – cumprimento integral das obrigações;
II – término do prazo de vigência;
III – acordo entre as partes, quando conveniente para a Administração;
IV – descumprimento das obrigações contratuais;
V – razões de interesse público devidamente justificadas;
VI – demais hipóteses previstas na legislação aplicável.
A extinção contratual observará o devido processo legal, assegurando-se à contratada o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

 24. DISPOSIÇÕES GERAIS
A presente contratação observará integralmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Constituição Federal, da Lei Complementar nº 101/2000 e das demais normas aplicáveis às contratações públicas.
A participação no procedimento de contratação implica plena aceitação das condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, observando-se a legislação vigente, os princípios da Administração Pública e o interesse público.
O orçamento estimado da contratação permanecerá sob sigilo, na forma do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, permanecendo disponível aos órgãos de controle interno e externo e às autoridades competentes, sem prejuízo da ampla divulgação das especificações técnicas, quantitativos e demais informações necessárias à elaboração das propostas.
A Administração reserva-se o direito de revogar ou anular o procedimento, total ou parcialmente, nas hipóteses previstas em lei, mediante decisão devidamente motivada.

 25. FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Vacaria/RS para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução da futura contratação, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 26. DISPOSIÇÃO FINAL
O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, refletindo as necessidades da Administração Municipal e servindo de fundamento para a instrução do procedimento de contratação direta por dispensa de licitação.
Após aprovação pela autoridade competente, o presente documento passará a integrar o processo administrativo correspondente.

Muitos Capões/RS, 30 de julho de 2026.


______________________
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência
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